
PROJETO DE LEI Nº. 031

de 18 de março de 2002
“Altera o inciso I e acrescenta parágrafo único ao Artigo 44, da Lei nº. 4218, de 04/03/2002, estendendo o benefício do Passe Escolar a estudantes de 3º. grau”.
Art. 1º. – Altera a redação do Inciso I e acrescenta parágrafo único ao Art. 44 da Lei 4.218, de 04 de março de 2002: 


“Art. 44 – A empresa concessionária deverá, sob pena de aplicação de multas e ou revogação da concessão:

I. conceder passe escolar, vendidos em talões de 50 (cinqüenta) unidades, com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o preço vigente das passagens, aos alunos das escolas Públicas e Particulares de Cursos de Alfabetização, de Ensino Fundamental, Médio, Tecnológico e Superior; Ensino Técnico Profissionalizante; Educação e Qualificação Profissional; pré-vestibulando, mediante apresentação do RG e documento expedido pela instituição de ensino, atestando sua freqüência;

II. .........

III. .........

Parágrafo Único – O Passe Escolar a que se refere no Inciso I deste artigo, será utilizado exclusivamente nos deslocamentos dos estudantes entre suas residências ou locais de trabalho e a unidade escolar ou local de estágio, e vice-versa, nos períodos de atividades estabelecidas pela instituição de ensino.

Art. 2º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
O passe escolar foi instituído em Botucatu por meio da Lei 3172/92, de 11 de agosto de 1992.

Em 1994 a Lei  nº. 3.325/94, alterou seus dispositivos, estendendo o alcance da lei aos estudantes de 3º. Grau, ou seja, de curso superior. Tal situação foi mantida nas Leis nº. 3744/98,                      nº. 4029/2000 e nº. 4133/01 que, ao alterarem os  diplomas anteriores, preservaram o passe escolar para estudantes do 3º. Grau. A Lei                       nº. 4029/2000 estendeu o benefício aos freqüentadores dos cursos de alfabetização.

Tal situação é absolutamente compreensível e justa, já que tratam-se de estudantes a procura de sua qualificação profissional. Os que se utilizam do transporte coletivo são exatamente os de menor poder aquisitivo, muitos deles trabalhadores que, com dificuldade, arcam com os custos de sua formação.

Ocorre que a Lei nº. 4218, de 04 de março de 2002,    a despeito de seu avanço em inúmeras questões afeitas do transporte coletivo, excluiu os estudantes de cursos de alfabetização e superior do benefício do passe escolar, promovendo retrocesso e exclusão de benefício consolidado e de grande alcance social.

Pela relevância da matéria e sua conseqüência positiva na vida de cidadãos que buscam na escola seu aprimoramento profissional e social, contamos com a aprovação unânime dos nobres Vereadores desta Casa.
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